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    INTRODUÇÃO


    Os princípios fundamentais que orientam as políticas agrícolas adotadas globalmente visam promover a estabilidade e a resiliência do setor produtivo, juntamente com a previsibilidade e estabilidade dos mercados agrícolas, a fim de assegurar a segurança alimentar das populações de cada nação, conforme indicado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2023). Para alcançar esses objetivos, os países empregam diversas estratégias para atingir os objetivos macroeconômicos do setor e apoiar os produtores rurais. Nesse contexto, o conjunto das políticas agrícolas adotadas pelos mais diversos países do mundo está incorporando em sua estrutura fatores relacionados à sustentabilidade dos sistemas agrícolas, conforme destacado pela OCDE (2023).


    A política agrícola brasileira, segundo a OCDE (2023), é caracterizada por um baixo nível de proteção ao setor quando comparada à média dos países membros da Organização. O Estado brasileiro concentra suas políticas públicas para o setor em pagamentos aos fatores de produção, sendo as principais ferramentas utilizadas para tal o crédito rural com taxas preferenciais e o seguro agrícola.


    A utilização do crédito como ferramenta da política agrícola encontra respaldo nas ideias de Schumpeter, que considera o crédito essencial para a inovação e o desenvolvimento de uma economia capitalista (1997). Isso permite que os produtores concluam o ciclo produtivo de suas atividades agropecuárias, disponibilizando os produtos no mercado consumidor.


    Assim, o crédito rural no Brasil foi oficialmente criado pela Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, que tinha como objetivo modernizar o setor agropecuário brasileiro, incentivando a adoção de métodos de produção racionais para aumentar a produtividade e melhorar a qualidade de vida no campo. Essas premissas foram elaboradas em um contexto histórico na década de 1960, quando o país passava por um rápido crescimento econômico e urbano, mas que não se refletia no campo. Na época, o campo enfrentava um período de fome e êxodo rural, e a produção interna de alimentos era insuficiente para abastecer o país, que precisava recorrer à importação para suprir a demanda. Além disso, o setor cafeeiro, que era o antigo motor econômico brasileiro, estava em declínio, conforme observado por Graziano da Silva, José (1998) e Embrapa (2018).


    Em colaboração com o crédito rural e o incentivo à extensão rural promovidos pelo governo, e graças ao empreendedorismo dos produtores rurais, o Brasil passou de um país importador de alimentos para o terceiro maior exportador mundial, ficando apenas atrás da União Europeia e dos Estados Unidos, conforme destacado pela Embrapa (2018) e pela OCDE (2023).


    Apesar de ser considerado uma das principais alavancas para a transformação do setor agropecuário brasileiro, o crédito rural passou por três fases distintas ao longo dos anos, conforme descrito por José Graziano da Silva (1998). A primeira fase teve início em 5 de novembro de 1965, com a criação oficial do crédito rural como política de estado, e se estendeu até meados do final da década de 1970. Nesse período, caracterizou-se por uma política monetária expansionista e pela fartura de recursos nas linhas agrícolas. Isso se reverteu na década de 1980, quando o governo reduziu os recursos para o campo para conter a inflação. A terceira fase, atual, é marcada pela reestruturação das linhas de crédito rural, com um modelo voltado para beneficiar mais o pequeno produtor e incorporar linhas destinadas à sustentabilidade, por meio da adoção de práticas ambientalmente sustentáveis, conforme explicam Graziano da Silva e Santana et al. (2014).


    Atualmente, os valores transferidos aos produtores rurais como parte da política agrícola brasileira correspondem a 4,32% de suas receitas brutas no período entre 2020 e 2022. Em contrapartida, a média dos países da OCDE no mesmo período representou 25,12% das receitas dos produtores dessas nações, de acordo com a Organização (2023). Em termos monetários, em 2022, foram aplicados nas diversas cadeias produtivas do agronegócio do Brasil um total de R$ 360.815.917.029,15, provenientes dos recursos do crédito rural, correspondendo a 1.988.119 contratos, conforme dados do Banco Central do Brasil (Bacen, 2023).


    Nesse cenário, em 2022, o estado do Rio Grande do Sul apresentou uma posição de destaque na aplicação dos recursos do crédito rural, captando 13,67% do montante total e realizando 15,15% dos contratos de crédito rural em nível nacional, conforme dados do Bacen (2023). Isso fez com que o estado se tornasse o ente federativo com maior participação na aplicação e contratação de recursos no país. Entre as modalidades de crédito rural mais buscadas pelos produtores do estado, destaca-se o custeio agropecuário, que representa 67,91% do volume total e 82,34% dos contratos emitidos no estado em 2022. Com esses recursos, foi possível custear 45,93% da área agrícola cultivada do estado no mesmo ano, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023) e do Bacen (2023).


    No entanto, as preocupações globais que levam os países a incluírem em suas políticas agrícolas fatores relacionados à sustentabilidade, seguidas pelo Brasil na inclusão desse fator nas linhas de crédito rural, decorrem da percepção de que os recursos naturais são finitos e das novas restrições ambientais que surgem, conforme destacado pela Embrapa (2018), Santana et al. (2014) e OCDE (2023). Isso demonstra a necessidade de produzir alimentos de forma intensiva e sustentável. Para isso, o produtor deve introduzir práticas de manejo agronômico mais racionais e empregar novas tecnologias de forma incisiva, possibilitando uma sinergia entre a eficiência produtiva e a sustentabilidade, ambas premissas exigidas pelo mercado consumidor, de acordo com a Embrapa (2018).


    Nesse contexto, a política agrícola brasileira se fundamenta na utilização do crédito rural como ferramenta para executar suas estratégias, visando modernizar o campo, aumentar a produtividade e agregar sustentabilidade à produção de alimentos no país. É fundamental compreender as dimensões do mercado e do crédito rural, as necessidades dos produtores e sua influência sobre a adoção de práticas de manejo produtivo. Assim, este trabalho concentra-se em compreender esses aspectos, com foco no estado do Rio Grande do Sul.


    O objetivo geral da pesquisa busca compreender as nuances da distribuição espacial do crédito rural no estado do Rio Grande do Sul entre 2013 e 2022, bem como sua importância para o desenvolvimento das atividades produtivas e a integração do manejo agronômico e tecnológico nas propriedades rurais do estado, sob a perspectiva dos produtores rurais.


    Entre os objetivos específicos da pesquisa destacam-se:


    1. Descrever e avaliar cronologicamente a distribuição espacial, os índices de especialização e concentração do crédito rural no estado do Rio Grande do Sul no período de 2013 a 2022.


    2. Analisar e compreender a visão e as demandas dos produtores rurais gaúchos sobre a interação entre o modelo de crédito rural e o manejo agronômico em suas propriedades.


    Justificativa


    A política agrícola brasileira se fundamenta em sua base de apoio aos produtores agropecuários do país, por meio da alocação de recursos através dos fatores de produção, sendo o crédito rural com taxas preferenciais o principal deles, conforme destacado pela OCDE (2023). O modelo instituído do crédito rural no Brasil segue as premissas de Schumpeter (1997), que considera o desenvolvimento de uma economia capitalista dependente do fomento de crédito para a produção e inovação, impulsionando o fluxo circular da economia.


    Os produtores, ao utilizarem as linhas de crédito rural, não estão apenas promovendo sua própria produção, mas, sim, toda a cadeia produtiva da qual fazem parte. Isso ocorre porque os produtores necessitam adquirir máquinas e insumos para sua produção e, após a colheita, precisam comercializar ou industrializar seus produtos para chegar ao consumidor final, movimentando assim toda a cadeia produtiva. Essa cadeia, irrigada tanto indiretamente quanto diretamente pelo crédito rural, é denominada agronegócio. Esse sistema produtivo pode ser dividido em três blocos distintos: o primeiro consiste na oferta de insumos para a produção agropecuária; o segundo se refere às propriedades rurais; e o terceiro abrange os setores de processamento, distribuição e comercialização dos produtos agropecuários (Davis e Goldberg, 1957).


    Nesse contexto, é possível mapear as cadeias produtivas regionais através da utilização dos recursos do crédito rural e sua evolução ao longo dos anos. O crédito rural, com suas modalidades específicas (custeio, investimento, comercialização e industrialização), demonstra para qual finalidade os produtores utilizaram o crédito e em qual etapa do ciclo produtivo, conforme determinado pelo Art. 8 da Lei nº 4.829. Desse modo, o trabalho realizou a descrição cronológica da distribuição espacial do crédito rural no estado do Rio Grande do Sul, abrangendo o período de 2013 a 2022. Foram observadas as alterações no perfil produtivo do estado por meio do Índice Normalizado de Crédito Rural (INCR), o qual permite analisar o perfil produtivo de um município, sendo esse mais agrícola ou pecuário. Complementarmente, aplicou-se o Índice de Hirschman-Herfindahl (IHH), que verifica a representatividade de uma atividade específica em um município do RS.


    Com o escopo metodológico realizado, foi possível, com uma análise descritiva, observar, por exemplo, se uma atividade agrícola predomina sobre a pecuária em um determinado município e qual atividade agrícola é mais relevante entre as cultivadas. Posteriormente, realizou-se o agrupamento dos municípios estudados em regiões, as quais permitem explicar a economia agropecuária, através da utilização de recursos provenientes do crédito rural. Com a inclusão do atributo temporal nas análises, obteve-se um panorama das mudanças nas atividades produtivas dos municípios do estado do Rio Grande do Sul ao longo dos anos. Possibilitou-se observar a entrada ou perda de representatividade de uma cultura em um município ou região ao longo do tempo. Em suma, o trabalho apresenta um panorama cronológico multifacetado do setor agropecuário sul-rio-grandense, referenciado pelo uso do crédito rural a nível municipal.


    Entretanto, o estudo apresenta limitações no que tange à descrição econômica agropecuária dos municípios, referente a atividades produtivas para cujo desenvolvimento não houve captação de crédito.


    No entanto, além de ser analisado o passado e o presente do crédito rural no Rio Grande do Sul, é crucial observar o caminho a ser percorrido pelo crédito rural. Segundo a visão da OCDE (2023), as políticas agrícolas adotadas por diversos países do mundo estão cada vez mais incorporando fatores relacionados à sustentabilidade dos sistemas agrícolas. No Brasil, essa inclusão dos elementos de sustentabilidade está sendo implementada nas linhas de crédito rural, como é o caso da linha de Agricultura de Baixo Carbono (ABC). Seu objetivo é incentivar os produtores a adotarem práticas produtivas sustentáveis, conforme discutido por Santana et al. (2014). A resolução CMN nº 5.079, de 29 de junho de 2023, em seu art. 4º, renomeia essa linha para “Programa de Financiamento a Sistemas de Produção Agropecuária Sustentáveis” (RenovAgro).


    Nesse contexto, a Embrapa (2018) argumenta que o uso de práticas agronômicas mais racionais, combinado com o emprego de tecnologia, possibilita ao produtor rural produzir de maneira mais eficiente e sustentável, atendendo às demandas do mercado consumidor. Isso reflete uma posição clara por parte do governo, do setor técnico e do mercado em relação ao futuro que a agropecuária deve seguir. Portanto, para conectar esse panorama, realizou-se a busca da visão e das demandas dos produtores rurais gaúchos sobre o tema e como o crédito rural pode influenciá-los a adotar práticas agronômicas e tecnologias mais eficientes e sustentáveis. Esse processo foi conduzido por meio de um questionário, submetido a análises descritivas, fatoriais e de cluster.


    Portanto, este estudo proporcionou uma visão abrangente do passado, presente e futuro do crédito rural no estado do Rio Grande do Sul. Por meio de uma análise cronológica, examinou-se a evolução da distribuição geográfica dos recursos do crédito rural e a situação atual de sua aplicação. Além disso, investigou-se a visão dos produtores rurais sobre o caminho que desejam percorrer no manejo de suas propriedades e na utilização do crédito para esse fim. O resultado do estudo ofereceu um escopo que poderá orientar a construção de futuras políticas agrícolas, mais alinhadas com a realidade e as necessidades dos produtores rurais, especialmente os gaúchos.

  


  
    REVISÃO DA LITERATURA


    Crédito e atividade econômica


    No sistema capitalista, segundo Schumpeter (1997), o desenvolvimento é essencialmente dependente do crédito. Contudo, o autor destaca que nem todo tipo de crédito desempenha essa função crucial. Ainda de acordo com Schumpeter (1997), os créditos destinados ao consumo, com os quais um indivíduo antecipa seu poder de compra para adquirir bens de consumo, e os créditos consultivo-produtivos, que visam à manutenção de um negócio já existente, não são considerados como impulsionadores do desenvolvimento. Portanto, a capacidade de promover o desenvolvimento é atribuída exclusivamente ao crédito direcionado à inovação.


    Para compreender as dinâmicas do pensamento de Schumpeter (1997), que moldaram o entendimento do desenvolvimento com base no crédito orientado para a inovação, é crucial considerar os novos modelos de fluxo de mercadorias que ocorreram no início do século XX. Nesse contexto, o consumidor final não precisa adquirir todos os bens necessários para produzir, mas financia a cadeia por meio do seu consumo. Assim, ao adquirir um produto, como o pão, o consumidor não está diretamente comprando terras, máquinas e serviços, mas, sim, o produto final, e é fundamental compreender que esses elementos são indispensáveis para a produção desse produto. Esses elementos estão interligados em um ciclo chamado, de acordo com Schumpeter (1997), de fluxo circular.


    O fluxo circular representa a interconexão dinâmica entre as demandas dos consumidores e a produção dos insumos e serviços necessários para criar e entregar o produto ao consumidor final. Esse processo forma uma cadeia ao longo da qual a remuneração flui, desde a produção dos insumos até a entrega do produto final ao consumidor, que, por sua vez, remunera essa cadeia ao adquirir o produto. O fluxo de recursos financeiros, bens, insumos e serviços é o que mantém a economia em movimento.


    Nesse contexto, para Schumpeter (1997), o conceito de crédito é essencialmente marcado pela criação de poder de compra, impulsionando o desenvolvimento em um sistema de divisão de trabalho e propriedade privada. Assim, quando um empresário obtém acesso ao crédito, ele adquire temporariamente o direito formal sobre os bens, integrando-se à corrente social desses bens. Em outras palavras, o crédito permite que o empresário retire dos seus empregos anteriores os bens necessários para a produção de novos bens, gerando uma demanda por eles e impulsionando um movimento no sistema econômico em direção a novos canais, criando um fluxo circular (Schumpeter, 1997).


    O resultado esperado da concessão de crédito é capacitar o empresário a concluir o ciclo produtivo do seu empreendimento, utilizando os bens produtivos e disponibilizando seus produtos no mercado. Nesse ciclo, ocorre um enriquecimento da corrente social ou desenvolvimento, quando os bens produzidos são vendidos a um preço total superior ao crédito recebido e aos bens diretos e indiretamente utilizados pelo empresário (Schumpeter, 1997).


    Dessa forma, esse modelo constitui a pedra angular da estrutura de crédito moderna, possibilitando o desenvolvimento econômico a partir de um fluxo circular que está em equilíbrio (Schumpeter, 1997). Em resumo, ao obter crédito, o empresário consegue recursos para produzir bens, os quais, ao serem disponibilizados ao consumidor, geram um ciclo virtuoso, movimentando e desenvolvendo o fluxo circular da economia.


    Por sua vez, Keynes (1996) explora os motivos que podem levar os empresários a realizar esses investimentos, perspectiva que Schumpeter (1998) considera essencial para o desenvolvimento do capitalismo, impulsionando a inovação e o fluxo circular da economia. Assim, Keynes considera que os empresários, antes de realizar algum investimento, avaliam a expectativa de lucro futuro proporcionada por esse investimento, conforme o conceito de eficiência marginal do capital e as taxas de juros vigentes.


    Keynes define o investimento como o aumento de equipamentos de capital, abrangendo capital fixo, circulante ou líquido. Quando um empresário realiza um investimento, espera adquirir o direito a um fluxo de renda futura proveniente da venda de seus produtos.


    O volume de investimento que um empresário realizará depende de diversos fatores que tornam o investimento mais ou menos atrativo. Entre os obstáculos que limitam ou ampliam a rentabilidade do ativo, destaca-se a taxa de juros praticada no país. A curva de eficiência considera os custos provenientes das taxas de juros dos empréstimos, levando em conta o prazo e o risco da operação em relação à escala de eficiência marginal do capital (Keynes, 1996).


    Se a taxa de juros praticada pelo país sofre uma elevação, o investimento tende a diminuir. Se a renda permanecer inalterada, isso induzirá ao aumento da poupança (Keynes, 1996). Isso ocorre devido à redução da eficiência marginal do capital, que está vinculada aos riscos associados ao investimento. O primeiro risco é inerente ao empresário que captou o recurso, preocupado em conseguir retribuir o pagamento do empréstimo. O segundo é inerente à concessão do crédito, pertencente ao emprestador, que, devido aos riscos da operação, deve se precaver com margens de garantia reais ou pessoais. Portanto, o juro para o emprestador é a recompensa por ter aceitado o risco da natureza do investimento (Keynes, 1996).


    Assim, a taxa de juros na economia se torna o fator de equilíbrio, estabelecendo a igualdade entre a demanda de poupança e a aplicação dos investimentos na economia de um país. Além da taxa de juros, outros fatores influenciam a eficiência do capital, como a expectativa de desvalorização da moeda local, que melhora a eficiência marginal dos investimentos quando diminui, e a valorização, que tem o efeito oposto. O mesmo ocorre com os custos de produção, como a folha de pagamento: se ela diminuir, os desembolsos da empresa para produzir um bem serão reduzidos, melhorando a eficiência do capital. Se ocorrer uma majoração de custos, o reflexo será o oposto, diminuindo a eficiência (Keynes, 1996).


    Além desses pontos de atenção, Keynes (1996) relata que o investimento é baseado em uma expectativa de consumo futuro, a qual é referendada pelo conhecimento do consumo atual. Assim, de acordo com o autor, a expectativa futura pode influenciar nas decisões de investimento, independentemente da eficiência marginal atual do capital.


    Entretanto, em uma economia capitalista, o financiamento das atividades econômicas não apenas interfere no produto agregado, na capacidade produtiva e na distribuição de renda, mas também deixa resíduos na estrutura financeira, que são descritos no passivo do balanço patrimonial, o que também deve ser considerado. Assim, a atividade fundamental do sistema financeiro se resume a aceitar o risco, garantindo que o tomador mereça o crédito (Minsky, 2008). Os bancos procuram se especializar em buscar empréstimos que se autoliquidem, ou seja, as instituições financeiras conciliam o pagamento das obrigações contratuais do financiamento com a proximidade do fluxo de renda do tomador (Minsky, 2008).


    As instituições bancárias moldam suas estruturas de risco com base nas expectativas de geração de receitas dos ativos dos tomadores. Nesse sentido, os bancos avaliam as habilidades que uma organização apresenta em um determinado mercado no qual atuam, levando em consideração a conjuntura econômica, operando lucrativamente nesse cenário (Minsky, 2008). Portanto, na economia capitalista, a perspectiva de lucratividade dos ativos de capital sobre a administração de uma empresa se configura como o cerne para determinar se os ativos são passíveis de financiamento (Minsky, 2008).


    Um dos principais atributos utilizados pelo setor financeiro para conciliar a tríade entre financiamento, risco e retorno está alicerçado nas inovações financeiras. Essa característica permite uma evolução financeira na economia, concentrando o foco no desenvolvimento de instrumentos que possibilitam um financiamento mais assertivo e adequado aos agentes envolvidos. Os efeitos práticos são observáveis, uma vez que os tomadores de crédito terão acesso a linhas de financiamento adequadas e disponíveis quando solicitadas, enquanto os fornecedores de recursos terão perspectivas de lucro suficientes sobre os empréstimos (Minsky, 2008).


    Entretanto, em sua obra, Minsky (2008) adota um olhar crítico sobre o sistema bancário, considerando-o uma “faca de dois gumes”. Embora os bancos sejam fundamentais para o desenvolvimento da economia em um sistema capitalista, através do financiamento do crescimento econômico, eles também podem se tornar uma força desestabilizadora, devido a fatores como alavancagem e risco de carteira, que podem contaminar toda a economia de um país. Portanto, é necessário observar a conciliação entre modelos de financiamento que estejam adequados às necessidades dos tomadores, permitindo o desenvolvimento econômico deles em conjunto com os fornecedores, a fim de mitigar riscos e garantir a sustentabilidade não apenas da instituição, mas de todo o sistema.


    Economia industrial e concentração de mercado 


    Conforme explicado por Hasenclever e Torres (2020), a economia industrial surge para abordar duas lacunas presentes no modelo neoclássico. A primeira se refere à hipótese de que a concorrência é perfeita, considerada como um “mercado natural”. Entretanto, empiricamente, constata-se que o mercado não é dividido entre as empresas que conseguem produzir com um custo total médio mínimo; ocorre, na realidade, um grau de concentração entre as empresas superior ao estado descrito como concorrência perfeita. Isso torna necessário buscar explicações e analisar as consequências desse cenário para as indústrias.


    A segunda hipótese está relacionada à ideia de que, em um livre mercado com mobilidade dos fatores de produção, haveria uma equalização dos lucros, conforme preconiza a teoria econômica neoclássica. Contudo, observa-se empiricamente que as taxas de lucro variam entre os setores da economia devido às barreiras de entrada e à mobilidade limitada dos fatores de produção para novos entrantes nos mercados consolidados, como explicam Hasenclever e Torres (2020).


    Dessa forma, a economia industrial não rompe completamente com os laços da tradição neoclássica; ela utiliza, inclusive, como base os conceitos da microeconomia tradicional, mas traz uma abordagem alternativa ao reconhecer as características mencionadas como relevantes para o desempenho econômico das empresas. Assim, o paradigma de estudo da economia industrial visa analisar fenômenos relacionados à concentração e às barreiras à mobilidade no mercado (Hasenclever e Torres, 2020).


    Os motivos que levaram ao surgimento da economia industrial se justificam ao buscar influenciar na formulação e execução de políticas públicas, que vão desde a escolha entre empresas públicas e privadas, regulamentação dos serviços


    

    

    

    

    

    

    

    

    Políticas agrícolas no mundo


    

    

    

    

    

    

    

    
      [image: Uma imagem contendo Gráfico  Descrição gerada automaticamente]
    

    

    

    

    

    

    

    

    O crédito rural no Brasil: de sua origem aos dias atuais


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
      
        

        
      

      
        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    

    

    
      
        

        
      

      
        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    

    

    
      
        

        
      

      
        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    

    

    Os avanços do manejo agronômico e da tecnologia na agropecuária brasileira


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    Referências


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
  


  
    [image: Crédito Rural no Rio Grande do Sul : Análise e Proposições]
  
OEBPS/image/imagem-032.PNG





OEBPS/image/imagem-024.PNG





OEBPS/image/imagem-067.PNG
Especializagdo/Mestrado/Doutorado -2‘08%
Ensino superior completo _ 23.75%

Ensino superior incompleto 7.92%

Ensino médio completo — 25.83%

Ensino médio incompleto - 7.50%

Ensino fundamental completo - 7.92%

Ensino fundamental incompleto _ 15%

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30%






OEBPS/image/imagem-044.JPG
Legenda

m 0,98 --0,48
100 200 km (= '0;48 = 0,0]
[ — = 0,01-0,5

m 0,5-0,99





OEBPS/image/imagem-059.PNG
6 = 0,25 arctan |2 -k ~4-B)
=02 arcan T 2 — BY).








OEBPS/image/imagem-033.PNG





OEBPS/image/imagem-031.PNG





OEBPS/image/imagem-046.JPG
Legenda

m_]-0,5
100 200 km | '0,5 s '0,0]
[ S| [ ] _0’0] - 0’48

m (048 -0,97





OEBPS/image/imagem-050.PNG
‘valor daparte

porcentagem =~ T oo





OEBPS/image/imagem-066.PNG
Utilizou Crédito Rural

Sim
90%






OEBPS/image/imagem-058.PNG





OEBPS/image/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagéo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2026 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2026 by Daniel Gross,
Nilson Luiz Costa.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
ariny Martins

Produtora Editorial
Julia Noffs

Controle de Qualidade
Bruno Silva

Capa

Juliana Wolff
Diagramagao

Juliana Wolff

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

pl

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Miguel Sanches

Revisdo

Fernanda Machtyngier
Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro
Assistentes Editoriais
Luana Consoli

Ludmila Azevedo Pena
Renata Vieira Pontello
Estagiarios

Rayane de Souza Tavares

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagdo (CIP)

G878c  Gross, Daniel.

Crédito Rural no Rio Grande do Sul : Anélise e Proposigdes [livro eletronico] /
Daniel Gross, Nilson Luiz Costa. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2026.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-9360-2

1. Crédito rural. 2. Desenvolvimento agropecuério. 3. Crédito agricola.

I. Costa, Nilson Luiz. II. Titulo.

CDD-332.710981

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/image/imagem-064.PNG
Faixa Etaria
61 anos

ou mais
9%






OEBPS/image/imagem-078.PNG
Dendrogram using Average Linkage (Between Groups)
Rescaled Distance Cluster Combine

0 H 10 15 2
L ! h !

24
3

22

ERl

Procutor 225 6|
Produtor 225 120|
Produtor 173 82|
Produtor 205 126|
Produtor 198 83|
Produtor 172 99|
Procutor 188 134]
Produtor 157 17|
Procutor 180 144]
Produtor 169 37|
Produtor 21 232]
Produtor 20 235|
Produtor 111 85|
Produtor 17 153
Produtor 15 145|
Produtor 65 194]
Produtor 117 132]
Procutor 27 93|
Procutor 23 122]
Produtor 181 76|
Procutor 43 131
Produtor 177 236|
Produtor 214 94|
Produtor 155 40|
Procutor 154 41
Produtor 147 222]
Produtor 67 56|
Produtor 186 219|
Produtor 167 22
Procutor 42 49|
Procutor 3 140|
Produtor 183 57|
Produtor 161 16|
Produtor 163 218]
Produtor 88 233|
Produtor 232 98|
Produtor 10 206|
Produtor 234 189|
Produtor 160 22
Produtor 207 43|
Produtor 235 234]
Procutor 145 11

Produtor 187 139 —T——
Produtor 212 217]
Procutor2 10|
Produtor 145 21
Procutor 131 101
Produtor 231 66| =
Produtor 83 130|

Produtor 149 158|
Produtor 192 89|
Produtor 194 35|
Procutor 133 81
Procutor 45 12|
Procutor S0 64|
Procutor 110 151
Produtor 191 165|
Procutor 40 201
Produtor 6 112]
Produtor 83 86|
Procutor 101 129|
Produtor 58 107]
Produtor 44 168|
Produtor 130 14|
Produtor 113 205|

Produtor 237 5|

Produtor 135 2
Produtor 108

1
Produtor 170 2
Procutor 4 12

Produtor 156

Procutor 82 9
Procutor 128 31
Procutor 103 100|
Produtor 112 21

Produtor 195 4|

Procutor 7 15|

Produtor 60 221
Produtor 132 67|
Produtor 68 237]
Produtor 25 240|
Produtor 233104
Produtor 18 204|
Produtor 129 221

Produtor 185 7|
Procutor 55 38|
Produtor 176 75|
Produtor 12 103]
Produtor 84 102]

Produtor 168 2!

Produtor 144 32|

Procutor 143 1
Produtor 222 18]
Produtor 218 125|
Produtor 227 46|
Produtor 1 127]
Produtor 174 13|
Produtor 204 33|
Produtor 125 96|
Produtor 202 14|
Produtor 45 117]
Procutor 79 119|
Procutor 73 77|
Procutor 48 92|
Produtor 148 105|
Produtor 200 176|
Produtor s 221

Produtor 54 90|
Produtor 221 47|
Produtor 220 59|
Produtor 162 192]
Produtor 240 87|
Produtor 217 18|
Produtor 179 63|
Produtor 85 148|
Produtor 230 165|
Produtor 152 79|
Produtor 81 15|
Produtor 38 133]
Procutor 75 191
Produtor 35 177]
Produtor 64 214]
Produtor 224 178|
Produtor 15 185|
Produtor 51 215|
Produtor 215 136|
Produtor 235 230|
Produtor 119 44|
Produtor 38 159|
Produtor 213 187]
Procutor 55 171
Procutor 209 190|
Procutor 22 149|
Produtor 116 157]
Produtor 13 78|
Produtor 49 182]
Produtor 106 197]
Produtor 41 239|
Procutor 105 111
Produtor 122 169|
Produtor 71 173]
Produtor 109 183]
Procutor 121 211
Produtor 63 154|
Produtor 83 22"

Procutor s 42|
Procutor 52 62|
Produtor 153 18|
Produtor 56 60|
Procutor 229 109|
Produtor 140 162]
Produtor 76 2
Produtor 53 50|
Produtor 216 163
Produtor 228 69|
Produtor 239 21

Produtor 14 45|
Procutor 26 53|
Produtor 104 196|
Produtor 19 54|
Produtor 142 172]
Produtor 141 179|
Produtor 238 147]
Procutor 29 55|
Procutor 6 174]
Procutor 47 51
Produtor 223 128|
Produtor 127 142]
Produtor 164 143]
Procutor 8 30|
Produtor 134 22:

Produtor 125 34|
Procutor 115 181
Produtor 35 193]
Procutor 28 137]
Produtor 124 152|
Procutor 102 198]
Procutor 74 141
Procutor 78 52|
Produtor 182 84|
Procutor 94 161
Produtor 150 170|
Produtor 61 19|
Produtor 208 48|
Produtor 159 15|
Procutor 34 39|
Procutor 32 58|
Procutor 65 138]
Produtor 80 213
Produtor 100 238|
Produtor 123 106|
Produtor 114 156|
Procutor a1 108|
Produtor 52 135|
Produtor 37 160|
Produtor 118 146|
Produtor 30 175|
Produtor 88 221

Produtor 219 73|
Produtor 203 74|
Produtor 201 72|
Produtor 77 164|
Produtor 206 195|
Produtor 85 2!
Produtor 189 124]
Produtor 151 68|
Produtor 171 210|
Produtor 137 184]
Produtor 183 200|
Produtor 136 212|
Procutor 186 61
Produtor 139 65|
Produtor 165 180|
Produtor 175 186|
Produtor 95 199|
Produtor 178 88|
Produtor 210 150|
Produtor 190 2|
Produtor 57 209|
Procutor 24 10|
Produtor 72 22!

Produtor 184 2:
Procutor 62 7|
Produtor 158 9|
Produtor 120 167]
Procutor 70 231
Produtor 5 15|
Produtor &7 208|
Produtor 33 202|
Procutors 36|

Procutor 211 121

Procutor 187 71
Produtor 196 113]
Procutor 11 3|
Produtor 199 80|
Produtor 107 207|
Procutor 31 8|
Procutor 50 91
Produtor 138 70|
Produtor 87 203

0
4
2
3






OEBPS/image/imagem-051.PNG
X, =aF +e¢





OEBPS/image/imagem-035.PNG
Receita de vendas ($)

Participagio demercado por receita (%) = oo s





OEBPS/image/imagem-022.PNG
Todos os paises — 15,65

Economias emergentes — 11,09
OCDE 25,12
Argentina —_14,17
Vietnd = -843 e
India 3,07 =
Ucrénia 1024
Nova Zelindia =252
Aftica do Sul = 3,95
Brasil - 432
Costa Rica — 531
Chile — 6,17
Cazaquistio — 6,48
Austrélia — 6,82
Rssia — 6,96
Colombia — 733
Indonésia — 11,49
Meéxico — 13,10
Canadd — 13,10
Israel — 16,76
China — 6,81
Turquia —— 1,45
Unio Buropeia 22,09
Reino Unido —— 04,73
Estados Unidos 26,77
Filipinas 21,53
Japio 53,87
Coreia 56,53
Islindia 71,87
Suica 76,62
Noruega 83,06

20 0 20 40 60 80 100






OEBPS/image/imagem-052.PNG





OEBPS/image/imagem-073.JPG
100

200 km

Legenda

Frequéncia de respostas

£Jo-0
Emo-2
m2-7
713
W 3-28






OEBPS/image/imagem-065.PNG
Tempo na atividade
menos de

lano 1-5
lop An0S

6-10
anos
10%

mais de
10 anos
80%






OEBPS/image/imagem-034.PNG
Unidades vendidas (n°)
Total de vendas do mercado em unidades (n°)

Participagio de mercado em unidade(%) =





OEBPS/image/imagem-074.JPG
100

200 km

Legenda
- -]--05
£-0,5-0
= 0-05
m0,5-1





OEBPS/image/imagem-039.JPG
500

1.000 km

Legenda

[ R$ 44.014.456 - 4.133.183.905

[0 R$ 4.133.183.905 - 9.818.278.636
[ R$ 9.818.278.636 - 22.407.928.354
Bl RS 22.407.9283.54 - 39.068.728.531
Hl R$ 39.068.728.531 - 49.324.194.804








OEBPS/image/imagem-023.JPG
100

200 km

Legenda

[ Regido Funcional 1
[J Regido Funcional 2
I Regido Funcional 3
I Regido Funcional 4
[ Regido Funcional 5
[ Regido Funcional 6
Bl Regido Funcional 7
Bl Regido Funcional 8
Il Regiao Funcional 9





OEBPS/image/imagem-037.PNG





OEBPS/image/imagem-062.PNG





OEBPS/image/cover.jpg
Crédito Rural no
Rio Grande do Sul

____Dapiel Gross
Nilson'Luiz Costa

0

DIALETICA

EDITORA






OEBPS/image/imagem-053.PNG





OEBPS/image/imagem-029.PNG
tagem = LT AAPATEE | (ot
porcentagem = — T





OEBPS/image/imagem-049.JPG
100

200 km

Legenda

[J Municipios que ndo responderam
Il Municipios que responderam





OEBPS/image/imagem-061.PNG
iz

i

(x
w
x,
)’





OEBPS/image/imagem-075.JPG
100

200 km

Legenda
m-]--05
£2-05-0
m0-0,49
m 0,49 - 0,99





OEBPS/image/imagem-040.JPG
0 500 1.000 km
[ S—

Legenda

[1412-14.335

1 14.335 - 62.881
3 62.881 - 128.106
Bl 128.106 -234.921
Il 234.921 -301.296





OEBPS/image/imagem-070.PNG
Pos Graduacao

Superior Completo

Superior Incompleto

Médio Completo

Médio Incompleto

Fundamental Completo

Fundamental Incompleto

S ms
_ R$6.471.257.89

B rsee6.666.67

B rsi36241667

B rs123088235

B wrss7a21053

B ®s696.00000

1921.103,45






OEBPS/image/imagem-063.PNG





OEBPS/image/imagem-041.JPG
Legenda

[ R$ 12.316 - 81.750
[ R$ 81.750 - 168.246
0 500 1.000 km [ RS 168.246 - 278.410

[ —] Hl RS 278.410 - 785.601
Bl RS$ 785.601 - 1.014.437






OEBPS/image/imagem-027.PNG





OEBPS/image/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Aimeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

duardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Hernando Urrutia

zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

ng

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio

Luiz Gustavo Vilela

anuela Penafria

arcelo Campos Galuppo

arco Aurélio Nascimento Amado

arcos André Moura Dias

arcos Antonio Tedeschi

arcos Pereira dos Santos

arcos Vinicio Chein Feres

aria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
arilene Gomes Duraes

ateus de Moura Ferreira

auro Alejandro Baptista y Vedia Sarubbo
ilena de Cassia Rocha

irian Tavares
ortimer N.S. Sellers

igela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Raphael Silva Rodrigues

Rayane Aratijo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva

Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto






OEBPS/image/imagem-028.PNG





OEBPS/image/imagem-054.PNG





OEBPS/image/imagem-036.PNG





OEBPS/image/imagem-076.JPG
100

200 km

Legenda

. 0-1.490

m 1.490 - 3.775
m 3.775-5.245
B 5245 -7.554
= 7.554 - 10.000

N/A
J0-0





OEBPS/image/imagem-045.PNG
80,00
70,00
60,00
50,00
40,00
30,00
20,00
10,00

0,00

s —$— —— —e
2013 2016 2019 2022

—e—TEspecialista pecudria —®=—Medinamente pecuaria

Medinamente agricola —— Especialista agricola






OEBPS/image/imagem-071.PNG
0.4

0.3

0.2

0.1






OEBPS/image/imagem-047.JPG
100

200 km

Legenda

H(0-1471

B 1.471 - 3.609
B 3.609 - 5.223
B 5223 -7.785
B 7.785 - 10.000

N/A
9 0-0





OEBPS/image/imagem-056.PNG





OEBPS/image/imagem-077.JPG
100

200 km

Legenda

(- 1.540
 ].540 - 3.846
 3.846 - 5.602
- 5602 - 8.051
= 8.051 - 10.000

N/A
J0-0





OEBPS/image/imagem-069.PNG





OEBPS/image/imagem-026.PNG





OEBPS/image/imagem-072.PNG
Hortifruti [N 9-17%
Outras Pecuarias [N 11.25%
Bovinos de Leite [N 22.92%
Bovinos de corte _ 38.33%
Outras Culturas de Inverno _ 34.17%
Aroz [ 8.75%
Trigo | o1.25%
viho - [ 5125%
soin. | s.05%






OEBPS/image/rosto.jpg
Crédito Rural no
Rio Grande do Sul

Daniel Gross
Nilson'Luiz Costa

O

DIALETICA

EDITORA






OEBPS/image/imagem-042.PNG
Hectares

12000000

10000000

8000000

6000000

4000000

2000000

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Periodo

e Soja  wess Milho e Trigo mesm Arroz RS






OEBPS/image/falso-rosto.jpg
Crédito Rural no
Rio Grande do Sul

Analise e Proposicoes





OEBPS/image/imagem-057.PNG
Rareter = [0 - D - (222

) .im|D|






OEBPS/image/imagem-068.PNG
2500

2000

1500

1000






OEBPS/image/imagem-038.PNG






OEBPS/image/imagem-055.PNG
_ _(x—média)
" desvio padrao






OEBPS/image/imagem-048.JPG
100

200 km

Legenda

m0-1.597

B 1.597-3.823
B 3.823 - 5.347
B 5347 -7.768
B 7.768 - 10.000

N/A
09 0-0






OEBPS/image/imagem-025.PNG





OEBPS/image/imagem-060.PNG
(a3
2)







OEBPS/image/quarta-capa.jpg
O crédito rural é uma das principais ferramentas da poli-
tica agricola brasileira e o Rio Grande do Sul se destaca
por ser o estado com maior nimero e valor de operacées.
Essa pesquisa apresenta a andlise da evolucéo e distribui-
cdo espacial das operacées de crédito rural entre os anos
de 2013 e 2022. Neste contexto, foi possivel identificar e
compreender sua importdncia para o desenvolvimento
das atividades produtivas, bem como a relacéo existente
entre manejo agrondmico e investimentos nas proprieda-
des rurais, a partir da perspectiva dos produtores.

As andlises foram realizadas por meio de indicadores de
especializacdo produtiva, os quais permitiram identificar o
perfil produtivo dos municipios e suas transformacées ao
longo do periodo analisado. Os resultados evidenciam a
dindmica e as mudancas no setor agropecudrio ao longo
dos dltimos anos.

A percepcdo dos produtores foi modelada a partir de téc-
nicas de estatistica multivariada que revelaram a busca por
maior eficiéncia e sustentabilidade produtiva. O modelo
atual de crédito rural apresenta limitacdes para atender
plenamente as necessidades dos produtores, o que exige
a necessidade de atualizar o modelo de concessao de cré-
dito existente ou criar formas alternativas para atender as
demandas do segmento.

O estudo possibilitou compreender a importancia do cré-
dito rural e seu papel nas mudancas da paisagem agrope-
cudria gaicha.
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